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entre aquelas no Anexo I informadas como mínima e máxima, quando deles o Município tiver necessi-
dade, limitado ao valor máximo estimado de R$ 17.576,83 (dezessete mil, quinhentos e setenta e seis 
reais e oitenta e três centavos). 
	 1.2 – A empresa deverá mencionar em sua proposta a marca, procedência, caracterís-
ticas técnicas detalhadas, quando for o caso, constando todas as especificações detalhadas do item 
ofertado;
	 1.3 – No valor ofertado deverão estar incluso todos os custos com impostos, taxas, tribu-
tos, fretes e outros, não serão admitidos nenhum custo adicional além do proposto inicialmente.
	 1.4 – As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas na respectiva “Nota de 
Autorização de Despesa - NAD”.
	 1.5 – A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar a aquisição que 
deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada à preferência ao 
beneficiário do Registro, em igualdade de condições.
	 1.6 – O prazo para entrega, quando solicitado será de 10
	 2 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
	 2.1 - As impugnações ao presente Edital poderão ser feitas até dois dias úteis antes da 
data fixada para a realização da sessão pública do Pregão, por qualquer cidadão ou licitante. 
	 2.2 - A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao Pregoeiro, e conter o 
nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a denominação social 
da empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico e fac-símile para contato, devendo ser 
protocolada na Protocolo Geral da Prefeitura ou encaminhada via e-mail ao seguinte endereço eletrô-
nico licitacao@primeirodemaio.pr.gov.br
	 2.3 – A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 
até 01 (um) dia útil anterior à data fixada para recebimento das propostas.
	 2.4 – Acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame.
	 3 - DA PARTICIPAÇÃO
	 3.1 - A presente licitação é destinada, exclusivamente, às Microempresas e às Empresas 
de Pequeno Porte e Equiparadas (pessoa física ou empresário individual enquadrados nas situações 
previstas no art. 3º da lei Complementar nº 123/06):
	 a) Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, conforme o disposto 
nos respectivos atos constitutivos;
	 b) Regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam as condições deste Edital e 
seus Anexos.
	 3.2 - Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão: 
Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 16 da Lei Estadual Paranaense n.º 
15.608/2007; 
	 a) Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão;
	 b) Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o 
TCE/PR, conforme inciso III do artigo 150 da Lei Estadual Paranaense n.º 15.608/2007; 
	 c) Empresas punidas com a sanção prevista no item anterior, durante o prazo de vigência 
de igual sanção imposto por órgão ou entidades do Estado, nos termos do artigo 155 da Lei Estadual 
Paranaense nº 15.608/2007; 
	 d) Empresas impedidas de licitar e contratar conforme Lei Federal n.º 10.520/02, artigo 7º; 
	 e) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Federal, Estadual, Municipal, Direta e Indireta com fulcro no inciso IV do artigo 150 da Lei Estadual 
Paranaense n.º 15.608/07 ou no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n.º 8.666/1993; 
	 f)  Empresa que se encontre sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial; 
	 g) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 
	 h) Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem regularmente no país; 
	 i) Empresa que não seja microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme defini-
ção do art. 3º e parágrafos da Lei Complementar n.º 123/06. 
	 3.3 - A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as con-
dições estabelecidas no presente Edital e seus anexos, bem como a observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis. 
	 3.4 - O Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de partici-
pação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta ao site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ atendendo aos seguintes 
cadastros: a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; b) CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas; c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal 
de Contas da União – TCU.
	 3.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	 3.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante impedido de par-
ticipar, por falta de condição de participação.
	 4 - DO CREDENCIAMENTO
	 SOLICITAMOS AOS LICITANTES QUE REALIZEM O PROTOCOLO DE SUA DOCU-
MENTAÇÃO TÃO LOGO CHEGUEM NO LOCAL, EVITANDO ASSIM TUMULTO NO SETOR DE PRO-
TOCOLOS PRÓXIMO AO HORÁRIO FINAL DE PROTOCOLO
	 4.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados, por qualquer meio, a critério das 
licitantes, os seguintes documentos, até o dia 21 de novembro de 2019 às 09:00min.
	 4.1.1 - Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
	 4.1.2 - Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, com 
firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompa-
nhado do correspondente documento, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 
comercial, registrado na Junta Comercial, que comprove os poderes do mandante para a outorga.
	 4.2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento 
oficial original ou autenticado de identificação que contenha foto.
	 4.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo 
que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.
	 4.4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará imediata 
exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.
	 4.5 – A Licitante poderá utilizar o Anexo IV como modelo de credenciamento/procuração.
	 4.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração 
visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de 
acordo com o modelo estabelecido no Anexo VIII deste edital (deverá, também, ser apresentada a 
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, a fim de comprovar a referida condição).
	 4.7 - Em se tratando de microempreendedor individual (MEI), Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autentici-
dade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
	 5 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES DE COMPOSIÇÃO DE 
QUADRO SOCIETÁRIO, DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DE MI-
CROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO.
	 5.1 - A declaração de composição de quadro societário (Anexo II), pleno atendimento aos 
requisitos de habilitação (Anexo VII) e a declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte 
(Anexo VIII) do Edital, deverão ser apresentadas fora dos Envelopes nº 01 e nº 02.
	 5.2 - A proposta, bem como os documentos para habilitação deverão ser apresentados, 
separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, 
além do nome da proponente, os seguintes dizeres:
	 À PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 Envelope nº 01 – Proposta de Preço
	 Pregão Presencial nº 110/2019
	 Razão social da licitante:	 Telefone:	 E-mail:
	 Endereço:		  CEP:
	 À PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 Envelope nº 02 – Habilitação
	 Pregão Presencial nº 110/2019
	 Razão social da licitante	 Telefone:	 E-mail:
	 Endereço:		  CEP:
	 5.2.1 - A ausência dos dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para 
desclassificação do licitante, que poderá regularizá-lo no ato da entrega, CONTUDO, PARA AGILIZAR 
O PROTOCOLO ELETRÔNICO, RECOMENDAMOS E AGRADECEMOS A INFORMAÇÃO DE TO-
DOS OS DADOS ACIMA.
	 5.2.2 - Caso eventualmente ocorra a abertura do envelope nº 02 - Habilitação antes do 
envelope nº 01 - Proposta, por falta de informação na parte externa dos envelopes, o mesmo será 
novamente fechado sem análise de seu conteúdo e rubricado, novamente, por todos os presentes.
	 5.3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em lín-
gua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas 
sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo repre-
sentante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.
	 5.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em cópia com 
apresentação do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.
	 5.5 – Eventuais erros formais nas propostas e documentação de habilitação poderão ser 
sanados em sessão, desde que não comprometam o prosseguimento do processo. 
	 6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA
	 6.1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:
	 6.1.1 - Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual da empresa licitante;
	 6.1.2 - Número deste Pregão;
	 6.1.3 - A descrição do objeto em conformidade com as especificações do Termo de Refe-
rência – Anexo I deste Edital;
	 6.1.4 - Preço, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua apre-
sentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
	 6.1.4.1 - Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas 
e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas 
ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;
	 6.1.5 - Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.
	 6.1.6 - Valor por item.
	 6.2 - Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.
	 6.3 - O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.
	 6.4 - A licitante poderá utilizar-se do Anexo V como modelo para apresentação da proposta.
	 7 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
	 7.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 
relacionados os quais dizem respeito à:
	 7.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA

	 7.1.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
tratando-se de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de docu-
mentos de eleição de seus administradores;
	 7.1.1.2 - Prova de registro empresarial de empresa individual;
	 7.1.1.3 - Decreto de autorização, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão com-
petente, quando a atividade assim o exigir;
	 7.1.1.4 - Os documentos relacionados nas alíneas "6.1.1.1" e "6.1.1.2" deste subitem não 
precisarão constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento neste pregão.
	 7.1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
	 7.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
	 7.1.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual;
	 7.1.2.3 - Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS);
	 7.1.2.4 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei 
12440/2011;
	 7.1.2.5 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União;
	 7.1.2.6 - Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante 
ou outra prova equivalente, na forma da lei referente aos tributos estaduais;
	 7.1.2.7 - Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal referente aos tribu-
tos municipais;
	 7.1.2.8 – A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pe-
queno porte, para participação no certame, deverá apresentar toda a documentação exigida para fins 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição;
	 7.1.2.8.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e traba-
lhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério desta municipalidade, para a regularização da do-
cumentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas, com efeito, de certidão negativa.
	 7.1.2.8.2 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem ante-
rior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 
procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referente ao 
procedimento licitatório, nos termos do artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520/02.
	 7.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
	 7.1.3.1. - Certidão Negativa de Falência e Concordata/Recuperação Judicial e Extraju-
dicial, expedida pelo cartório do distribuidor da interessada, ou de Execução Patrimonial do domicilio 
da Pessoa Física, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data limite para a sua 
apresentação.
	 7.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
	 7.1.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente ou com-
patível em características, com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou certidão 
fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, com clara identificação de seu subscritor.
	 7.1.5 – OUTRAS COMPROVAÇÕES
	 7.1.5.1. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da 
licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 
Pública – Anexo III.
	 7.1.5.2. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da 
licitante que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e também 
menor de dezesseis anos, de acordo com o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na forma 
da Lei nº 9.854, de 27/10/99 – Anexo VI.
	 7.1.5.3. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo represente legal da 
licitante de ausência de vínculo com o Município ou servidor municipal. Anexo IX.
	 8- DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO
	 8.1 – No dia, horário e local indicados no preâmbulo será aberta a sessão de processa-
mento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.
	 8.2 – Analisados os credenciamentos, serão lançados em ata os nomes dos representan-
tes legais ou procuradores dos Licitantes.
	 8.3 – Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a de-
claração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo VII) e a declaração de microem-
presa ou empresa de pequeno porte (Anexo VIII) e em envelopes separados a proposta de preços e os 
documentos de habilitação.
	 8.3.1 – Iniciada a abertura do primeiro envelope com a proposta estará encerrado o cre-
denciamento, e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.
	 8.4 – A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições esta-
belecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:
	 a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital.
	 b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.
	 c) Cujos preços forem excessivos ou incompatíveis com os valores de mercado.
	 d) Cujos preços globais forem simbólicos ou irrisórios, ou manifestamente inexequíveis. Se-
rão considerados inexequíveis aqueles preços cuja viabilidade não tenha sido demonstrada pelo Licitante.
	 8.4.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de 
eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão conside-
radas para apuração do valor da proposta.
	 8.4.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes.
	 8.5 - Para julgamento e classificação das propostas será adotado critério de Menor Preço 
Por Item, observadas as especificações e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade exigi-
dos no Edital.
	 8.6 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios:
	 a) Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela;
	 b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No 
caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do 
número de licitantes.
	 8.6.1 - Para efeito de seleção será considerado o Menor Preço Por Item.
	 8.6.2 - O Pregoeiro comunicará aos licitantes o resultado da análise das propostas e a 
classificação dessas para início da etapa de lances.
	 8.7 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em 
ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.
	 8.7.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 
lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem 
de lance.
	 8.8 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de Menor Preço Por Item.
	 8.8.1 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, impli-
cará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.
	 8.9 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances.
	 8.10. Não será admitida desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o Licitante desis-
tente às penalidades constantes no subitem 13.1 deste Edital.
	 8.11 - Encerrada a etapa de lances, se houver empate, será realizado sorteio;
	 8.12 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço.
	 8.13 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 
preço, decidindo motivadamente a respeito.
	 8.14 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data 
da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será 
juntada aos autos por ocasião do julgamento.
	 8.15 – Considerada aceitável a oferta de menor preço será aberto o Envelope nº 02, 
contendo os documentos de habilitação de seu autor.
	 8.16 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habili-
tação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, vedada a inclusão de novos documentos que deveriam constar do envelope.
	 8.17 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.
	 8.18 - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências para a 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, 
decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilita-
ção, caso em que será declarado vencedor.
	 8.19 - Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpri-
das todas as fases preestabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pelo pregoeiro e pelos 
representantes credenciados, ficarão sob a guarda do pregoeiro, sendo exibidos aos licitantes na rea-
bertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.
	 9 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	 9.1 – No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motiva-
damente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando 
as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
	 9.2 – A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadên-
cia do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.
	 9.3 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá
-lo devidamente informado à autoridade competente.
	 9.4 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autorida-
de competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.
	 9.5 – O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.
	 9.6 – A adjudicação será feita Por Item.
	 9.7 – O adjudicatário será convocado via publicação no Diário Oficial do Município e no 
site do município para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis. 
	 9.7.1 - Quando o Adjudicatária, se recusar ou não comparecer para assinatura da Ata, 
serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do Pregão, 
com vistas à celebração de nova seleção/contratação.
	 9.7.2 – Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 3 (três) dias úteis, con-
tados da divulgação do aviso.
	 9.7.3 – A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município e por 
afixação no Edital da Prefeitura.
	 10 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1 - Para a utilização da Ata de Registro de Preços, a PREFEITURA MUNICIPAL deve-
rá requisitar do detentor da Ata, os produtos registrados, por intermédio de instrumento contratual ou 

outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei nº 8.666/93.
	 10.2 - Dos Prazos
	 10.2.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 meses 
sucessivos, permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º 
do Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 10.2.2 - Fica estabelecido o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da convocação emitida 
pelo Município, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a ser formalizada na sede da 
Prefeitura sob pena de aplicação da sanção descrita no item 11, deste edital.
	 10.3 - Da Manutenção das Condições de Habilitação
	 10.3.1 - Para assinar a Ata o adjudicatário deverá comprovar a regularidade relativa à 
Seguridade Social (CND) e ao FGTS, bem como apresentar alvará de funcionamento nos moldes do 
Acórdão n° 1205/2019 – Pleno/TCE-PR.
	 11. – DA ENTREGA
	 11.1 – O licitante vencedor deve entregar o material a ele adjudicado conforme programa-
ção e solicitação feita pelo Departamento solicitante;
	 11.1.1 – O prazo de entrega do produto quando solicitado deve ser de 10 (  ) dias, confor-
me o item 1.6 deste Edital.
	 11.2 – A aquisição e entrega do Produto Registrado será autorizado pelo Município, por 
intermédio de documento denominado “Contrato”.
	 11.3 – NÃO SERÃO RECONHECIDAS (PAGAS) AQUISIÇÕES REALIZADAS SEM A DE-
VIDA NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE EMPENHO
	 11.3 – Caso algum item não corresponda ao exigido no instrumento convocatório, a lici-
tante deverá providenciar no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data de notificação expedida 
pela contratante, a sua adequação ou substituição, visando o atendimento das especificações, sem 
prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei nº 8.666/93 e no 
Código de Defesa do Consumidor.
	 11.4 – Quando a Adjudicatária, se recusar a entregar o objeto da licitação do qual foi 
vencedor, serão convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública 
do Pregão, com vistas à celebração da contratação.
	 11.5 – Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 3 (três) dias úteis, conta-
dos da divulgação do aviso.
	 11.6 – A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Município e por 
afixação no Edital da Prefeitura.
	 12 – DAS SANÇÕES
	 12.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo esta-
belecido no item 9.1.2 ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes 
sanções, assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 20 % (vinte por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o descredencia-
mento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 12.2 - Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a 
CONTRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do 
saldo do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor total 
do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a CON-
TRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregu-
laridade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por impe-
rícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 
realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto 
nos demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com 
o disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente mo-
ratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 12.3 - Da Cumulação de Sanções
	 12.3.1 - A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA 
poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias 
úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 12.4 - Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 12.4.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do ins-
trumento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas 
para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 12.5 - Da Extensão das Penalidades
	 12.5.1 - A sanção prevista no item 10.1. "b" poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 13 – DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
	 13.1 – O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste 
durante a vigência do presente termo.
	 13.2 – O beneficiário do registro de preços, em função da dinâmica do mercado, poderá 
solicitar o EQUILIBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que 
acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Admi-
nistração Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da 
documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Contratado, 
deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor.
	 13.3 – A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá man-
ter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 
mercado vigente à época.
	 13.4 – A contratada poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos 
preços registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os 
parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redu-
ção dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será válido 
a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços.
	 14 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
	 14.1. O prestador de serviços terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermé-
dio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 14.1.1. A pedido, quando:
	 14.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.
	 14.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 14.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 14.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
	 14.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 14.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 14.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 14.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 14.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equiva-
lente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 15 - DO PAGAMENTO
	 15.1 – O pagamento será efetuado em até 30 dias apos emissão de NF e a manifestação 
favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal, acompanhada do formulário de 
fiscalização (Anexo XI) comprovando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o 
prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 15.1.1 – A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade re-
lativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão 
Positiva, com efeito, negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção 
do valor faturado.
	 15.1.2 – a Nota Fiscal deverá ser encaminhada para o seguinte e-mail: compras@primei-
rodemaio.pr.gov.br.
	 15.2 – Conforme disposições contidas nas letras “c” e “d”, do inciso XIV, do art. 40, da 
Lei nº 8.666/93, no caso de eventual atraso no pagamento, por culpa imputada ao CONTRATANTE, o 
valor devido terá atualização financeira desde a data prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, utilizando-se a taxa anual de 6% (seis por cento), pro rata tempore, mediante a aplicação 
da seguinte fórmula: EM = [ (0,005/30) x N ] x VP Onde: 
	 EM = Encargos moratórios; 
	 N = Número de dias de atraso (na contagem dos dias, incluem-se o primeiro dia após o 
vencimento e o dia do efetivo pagamento)
	 VP = Valor da parcela devida Nota: A relação (0,005/30) correspondente à taxa 6% a.a., 
para cálculo do dia.
	 15.3 – Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactua-
das, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências 
necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapre-
sentação da fatura, devidamente corrigida.
	 15.4 – Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 15.5 – A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas do INSS e do 
FGTS, devidamente válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade do 
fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal).
	 15.6 - A Nota Fiscal Eletrônica NF-e deverá apresentar obrigatoriamente em caso de produ-
tos que possuam o código de barras com GTIN (Global Trade Item Number) e os campos dos Grupos I80 
e K, apresentar o respectivo arquivo XML que comprove o preenchimento dos referidos campos na NF-e, 
modelo 55, conforme Recomendação Administrativa nº 01/2019 do MP de Contas do Estado do Paraná.
	 16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 16.1 - As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por conta de 
dotação orçamentária própria e específica do orçamento do exercício corrente, relativas aos departa-
mentos solicitantes e constarão obrigatoriamente do Contrato, entre elas:
13.002.23.695.0008.2.328.3.3.90.30.00.00. - 1001 - MATERIAL DE CONSUMO
	 17 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 17.1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da amplia-
ção da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprome-
tam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
	 17.2 – Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circuns-


